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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 0015954-45.2015.4.01.3800/MG 

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
<<PROCESSO>> 


RELATÓRIO
Trata-se de recurso interposto em face de sentença por meio da qual foi julgado procedente o pedido deduzido pe

O autor, Arnaldo Expedito Carneiro, em desfavor do INSS, condenando a autarquia previdenciária a reconhecer períodos de labor especial, e conceder, ao segurado, benefício de aposentadoria especial, a partir de 27/07/2010 (DER), com deferimento, ainda, do pedido de tutela de urgência. 

Apelou o INSS, alegando: a) que o período de 06/03/1997 a 27/07/2010 não deve ser computado como atividade especial, pois tal período foi prestado na vigência do Decreto 2.172/1997, o qual não contempla o trabalho exposto a eletricidade como atividade especial; b) expressa ofensa aos princípios da separação de poderes, da seletividade na prestação dos benefícios previdenciários, do dever de fundamentação adequada, do equilíbrio atuarial e financeiro e da prévia fonte de custeio; c) violação às normas de direito intertemporal. Por fim, subsidiariamente, requer a aplicação da TR como índice de correção monetária.

Houve contrarrazões.

É o relatório.
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